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TERMO DE JULGAMENTO
FASE DE RECURSO ADMINISTRATIVO E CONTRÁ.RRAZOES

TERMO:
FEITO:
RECORRENTE:

RECORRIDO:

REFERÊNCIA:
MODALIDADE:
N" DO PROCESSO:
oBJETO:

DECISORIO
RECURSO Á,DMINISTR,TTIVO
NACION-,{L ODONTO OPERADOR,A. DE PLANOS
ODONTOLÓGICOS LTD.A.

PRESTDENTE DA COMTSSÃO DE LrCiT,{ÇAO DO
MUNrCÍPrO DE LTMOETRO DO NORTF-/CE
IN,TPTIDÃO
CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO
No 2022.7 409-00 1 /SEGESC
CREDENCIAMENTO DE EMPRES,A.S OPERADORAS DE
PL.A,NOS DE ASSISTÊNCIA ODONTOTÓGTCA,
REGISTRADAS NA ACÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
SUPLEMENTAR - ANS, OBJETIVANDO OFERTAR
PL,{NOS, DESTINADOS -,{OS SERVIDORES DA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO
NORTE.

I - PRELIMINARES

A) DO CABTMENTO

Trata-se de tecutso administrativo, interposto pela empresâ NACIONAL
ODONTO OPERADORA DE PLANOS ODONTOLÓGICOS LTDA. Tendo razão
tecutsal decisão de INAPTIDÃ'O da recorrente, proferida pelo Presidente da Comissão de
Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE/CE do
processo licitatório em tela.

Urge destacat que o recurso aptesentado adenúa e1n questões que
exttapolam a decisão de não aptidão da presente Administração. A peçâ recursal discute
exigências do Edital, em contradição ao item 3.24 do Edital:

3.24. O tecurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando,
exclusivamente, a documentação apresentada no ato da inscrição, não
sendo considerado documento anexado em fase de recurso.

Desse modo, o recurso apresentado não é plenamente cabível pelo fato de
que qualquer indagação de irreguladdade do instrumento convocatório deveria ser exposta
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através de impugnação e não na presente fase, em que devem ser alegadas apenâs tazöes
relativas à decisão da Adminisúaçã,o.

B) DA TEMPESTIVIDADE

Nos tetmos da Lei 8.666/93,no artigo 109 do diploma legal, o pnzo recursal
é fxado em 5 dias úteis a contar do ato, vejamos:

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aphcação desta Lei
cabem:

f - recurso, no pra;zo de 5 (cinco) dias úteis a coîtat da intimação do
ato ou dalavtatutadaata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) indeferimento do pedido de inscdção em registro cadastral, sua

altenção ou cancelamento;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei;
(R.edação dada pela Lei n" 8.883, de 1994)

I apltcação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

No tocante a tempestividade do recurso administtativo inteqposto pela

empresa em tela, foi aptesentado dentro do ptazo legal, no dta 2l de dezembto de 2022,
tendo o ptazo para âpresentação de recursos findado em 23 de dezembrc de 2022,
atendendo à TEMPESTMDADE.

Verifi.ca-se, portânto, a TEMPESTIVIDADE e a reguladdade do presente

recurso, nos termos do art. 4", XVIII, da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002.

Adentramos aos fatos

II - DOS FATOS

A empresa NACIONAL ODONTO OPERADORA DE PLANOS
oDoNToLÓGICos LTDA, ora RECORRENTE, quesdonou a suâ inaptidão em
vittude do descumpdmento dos item "3.4r III, c)" do Edital, por não apresentação da

"Licença p^n o funcionamento, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do
Município onde estiver instalado".

Requer a recorrente a teforma da decisão da Administtaçã,o, considerando-a
aptâ no certame.

Estes são os fatos. Passamos aanâhse de mérito d
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CONIISSÃO DE I,ICITAÇÕBS B PRBGÕBS

III - DO FUNDAMENTO E DO DIREITO

III.1. DO REQUERIMENTO DE DOCUMENTAçOES DIVERSAS

Vale lembrar que o processo licitatódo precisa ser instruído por cada licitante
intetessada com os documentos cabíveis e necessários pâra a efelva te hzação do objeto do
certame. Não se pode olvidat o artigo 27 daLei8.666/93, tendo em vista que o mesmo
regula as condições de paticipaçã"o da licitante, bem como os limites â serem tespeitados
pela administração pública:

Art. 27. Pata a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados,
exclusivamente, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;
II - qualiFrcação técnica;
III - qualiFtcação econômico-financeira;
IV - regularidade hscal.
IV - regularidade fiscal e trabalhista;
V - cumprimento do disposto no inciso XXKII do art. 7o da
Constituição Federal.

Em vista disso, o Processo administrativo tem por objetivo escolher o melhor
custo benefício das propostas, por isso é necessário que haja diversas exigências documentais
para que haja uma habilitação váitda da licitante e correto julgamento das propostas.

Entretanto, tais disposições são mitigadas quando há desconformidade com
algrrm princípio que rege o processo administrativo. O processo licitatório é guiado por uma
série de ptincípios que precisam ser observados, mais especificamente o art. 3, parâgrafo 7",

I, da Lei 8.666/93 estabelece os limites âo gestor público frente ao princípio da

competitividade:

Art. 30 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa p^ta. a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e

será processada e julgada em estrita conformidade com os princlpios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do iulgamento obietivo e
dos q-ue lhes são correlatos.
$ 1o E vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluit ou tolerar, nos atos de convocação,
cláusulas ou condições que comprometam, restriniam ou frustrem
o seu catâtet competitivo, inclusive nos casos de sociedades
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em nzio da
naturalidade, da sede ou domicllio dos licitantes ou de qualquet
outra circunstância impertinente ou irrelevaîte para o especlfico
obieto do conttato, ressalvado o disposto nos $$ 5o a72 deste artigo
e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;

Desse modo, é cristalina a prioridade à competição no certâme. A exigência

de documentações que não sejam essenciais à comprovação de capacida'de para rcahzar o
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objeto do cettame. Logo, durante a fase de feitura do edital, a administração deve formula-
lo de rnodo que não estipule exigências desnecessárias e desarrazoadas, objetivando manter
a competitividade no processo licitatório.

Dado o exposto, o gestor público tem a possibiJidade de exigir aþma
documentação de habilitação específica, assim como exigiu a ('Licenç a pata o
funcionamento, expedida pela Vigilância Sanitátia do Estado ou do Município onde
estiver instalado", forz dos moldes estritos na lei de licitações, sem a restrição na
competitividade do certame.

rrr.2 - DA vrNcul-AçÃo Ao TNSTRUMENTO COIVVOCATóRrO

Entte as principais garantias que permeiam o procedimento licitatório
destaca-se a vinculação ao insttumento convocatódo, princípio de observância
obtþatóda t^nto p^r^ a Administração Públicâ como pârâ os licitantes, pois estes não

poderão deixat de considetar os requisitos contidos no Edital sob pena de ser considerados
inabilitados ou desclassificados, ptoporcionando com isso tnaior segurança no
desdobramento de todo o processo licitatório, Ademais, aLei8.666/93, disciplina de forma
clata:

"Art, 41. A Administtagão não pode descumprir as normas e
condições do edital, ao qual se ach¿ estritamente vinculada."

Do mesmo modo, a Administração tem a finalidade de garantir maior
competitividade possível à disputa, e por esse motivo, a Lei n' 8.666/93 proíbe qualquer
condição desnecessária, Exigências considetadas supétfluas podem indicar o direcionamento
da licitação pa:-a favotecer detetminadas pessoas ou empresas. Por essa tazã,o, admite-se tão
somente que sejatn exigidos os documentos estabelecidos nos artigos 27 a 37 da Lei no

8,666/93. Todos os tequisitos presumem-se set conhecidos por todos os participantes
tendo em vista ù ùrll;pla divulgação do certame pelos meios idôneos.

No entanto, não devem ser consideradas as tazöes expendidas umâ vez que,
o plincípio suptamencionado confere ao Edital, característica de elemento fundamental do
procedimento licitatório devendo expor as condições de realização da licitação, determinar
o seu objeto, discdmin^t a"s g t^ntias e os deveres de ambas as partes, regulando todo o
certâme público, sendo considetado, portanto a lei que tegerâ todo o processo, nesse sentido
alnma (DI PIETRO, 2020, p. 7 67):

"Quando a Administração convida os interessados pela forma de
convocação prevista n lei (edital ou carta-convite), nesse 

^toconvocatótio vêm contidas as condições básicas para parttcipar da
licitação, bem como as normas a sefem observadas no contrato que se tem
em vista celebrar; o atendimento à convocação implica a aceitaçã,o dessas
condições por parte dos interessados. Daí a afirmaçã.o segundo a qual o
edital é a lei da licitação e, em consequência, a lei do contrato." /
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No mesmo sentido, o Suptemo Tribunal Federal - STF tratou da questão em

decisão assirn ementada, in uerbir.

EMENTA: RECUR.'O ORDIN,I|NO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. PREG/{O PRESENCIAL PROPOSTA
FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICZçúO.
PR/¡JCIPIOJ DA WNCUr-AQÚOAO I¡{JTRUME¡,/TO
CONVOCATONO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o lititante
aPrer€ftla ¡ila PrlPlrîaffianceira ¡em a¡¡inatara oa rubrim, re$a taracîeriqada, pela
aþorifa, a inexi¡lência do do¿amento. 2. Impõe-se, pelos princlpÍos da
vÍnculação ao Ínstrumento convocatórÍo e do iulgamento obietivo, a
desclassifrcação do licitante que não observou exigência ptescita
no edital de concotência. 3. A obsenância ao princlpio
constítucional da preponderâncÍa da proposta mais vantajosa paÍa
o Poder PúblÍco se dá mediante o coteio das prcpostas válidas
apresentadas pelos concoÍtentes, não havendo como Ínclufu na
avaliação a ofefta eivada de nulidade.4. E imprenindíuel a a¡¡inatura ou

rubri¿a do lioitante na raø przþlrtafnanæira, nb pena de a Adninittray:ão não poder

exigir-lhe o camþrimenlo-da- obrigação a qae n tajeitoa. 5. Negado prouinento ao

recarco.t (griþ)

Pottanto, a Administração, durante o pfocesso licitatório, não pode se afastzr
das normas por ela mesmâ estabelecidas no edital, pois, para gatuntJr segurança às relações

jurídicas decorrentes do certame, bem como para assegurat o tra;tamento isonômico entre os

licitantes, é necessátio observat rigorosamente as disposições constantes do instrumento
convocatório.

Desse modo, o restantes das licitantes apresentaram normalmente a licença
requerida, desse modo, cumpriram o Edital nesse específico ponto. Importa que as

indagações 
^cerc 

da matetialtdade do instrumento convocatório sejam apresentadas em sede

de impugnação e não em peça recursal, tendo em vista que o procedimento avançou para

outra fase e dificulta p^n o Administração reformular e republicar o Edital.

Dito isto, impotta destacar que o TCU, em suas decisões, determina limites pata

que os gestores não transformem as exigências editalícias nâ oportunidade para garanttt o
interesse próprio ou de outlem, o que não é. o caso, vrna vez que, da forma como se

encofltrâ o Edital, além de gu'ardat sintonia com â legislação paralela, por não hawet qualquer
irreguladdade na decisão.

Finalmente, a presente A.dministração reaftma a necessidade das recorrentes de

obedecetem as regras estabelecidas em Edital, de modo que toda a documentação exigida

seja entregue conforme o que estabelece o insttumento convocatítio, pâra promover a

lsonomla no ceftame

IV - DA DECISÃO

1 STF - Rec. Mandado de Segurançana 23640/DF
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Diante de todo o exposto, CONHEçO do presente recurso rcabzado
pela empresa NACIONAL oDoNTo OPERADORA DE PLAINOS
oDoNToLÓGIcos LTDA e no mérito decidir pela IMpRocEoÊNcln ¿a
totalidade dos pedidos da recorente, mantendo a sua INApTIDÃO.

Pot fim, suba-se os autos, onde, encaminhando-se a presente decisão à
autoridade superior, pârâ que este possa teahzar sua apreciação final, devendo dar ciência à
empfesa fecoffente.

E como decido.

Limoeiro do Norte/CE, 09 de janeiro de 2023

l't^q- €^^,rr,r,1"l,1 Ç^ø ¿" 6'r*-
HIEOR EMANUELL FREITAS DA COSTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAçÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE/CE
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Município de Limoeiro do Norte
SecretarÍa Munícipal de Gestão de Convênios, Recursos Humanos e Patrimoniais-

SEGESC

o
o

N9 DO PROCESSO:

oBf ETO:

DESPACHO

2022.L409-001/SEGESC

CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS OPERADORAS DE

PLANOS DE ASSISTÊruCM O DONTOLÓGICA, REGISTRADAS

NA AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS,

OBIETIVANDO OFERTAR PLANOS, DESTINADOS AOS

SERVIDORES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

LIMOEIRO DO NORTE.

O SECRETÁNIO MUNICIPAL DE GESTÃO DE CONVÊI{IOS, RECURSOS
HUMANOS E PATRIMONIAIS, no uso de suas atribuições, e na obrigação imposta
pelo art. L09 da Lei de Licitações, vêm se manifestar acerca do julgamento do
processo acima informado,

Feita a análise de praxe dos fólios processuais, declaro estar de acordo com
a decisão da Comissão Permanente de Licitação, que é julgar IMPROCEDENTE o
recurso administrativo interposto pela empresa NAcIoNAL ODoNTO
OPERADORA DE PLANOS ODONTOLÓCICOS LTDA, concluindo, portanro, pela
IMPROCEDÊNCIA da totalidade dos pedidos da recorrente. mantendo a sua
INAPTIDÃO,

Compartilhando do mesmo entendimento exarado na decisão, Por esse
motivo, venho por meio deste RATIFICÁ-LA, para que produza os efeitos legais,
devendo a mesma dar prosseguimento ao processo,

Limoeiro do Norte-CE, 09 de janeiro 3.

ANTON FILHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE G

PA NIAIS
ENIOS, RECURSOS HUMANOS E


